GABINETE DO PREFEITO

LEI Nº 279, de 22 de Abril de 2004

                                                                         Institui a Comissão Municipal de

                                                                       Emprego e dá outras providências.

O Prefeito Municipal de Arroio do Padre, Sr. Almiro Buss, faz saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou, e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

    Art.1º - Fica instituída a Comissão Municipal Tripartite e Paritária de Emprego no Município de Arroio do Padre, nos termos desta Lei, atendendo resoluções do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador.

    Art.2º - A comissão será composta de 06 (seis) membros titulares e respectivos suplentes, e constituída de forma tripartite e paritária, contará com a representação, em igual número, de trabalhadores, de empregados e de Governo, mediante indicação dos seguintes órgãos:

I – Representação Governamental:

02 (dois) membros titulares e respectivos suplentes.

II – Representação dos Trabalhadores:

02 (dois) membros titulares e respectivos suplentes.

III – Representação dos Empregadores:

02 (dois) membros titulares e respectivos suplentes.

§ 1º - Os representantes, titulares e suplentes, dos trabalhadores e empregadores serão indicados pelas respectivas organizações, tanto rurais e urbanas.

§ 2º - Os representantes, titulares e suplentes dos empregadores serão indicados pelos proprietários de estabelecimentos comerciais, industriais e prestadores de serviço sediados no Município, escolhidos em reunião de classe.

§ 3º - Caberá ao Prefeito Municipal designar os representantes do Município a integrarem a Comissão.

§ 4º - O mandato de cada representante e de 03 (três) anos,  permitida uma recondução, observando os parágrafos anteriores.

§ 5º - As instituições, inclusive as financeiras, que interagirem com a Comissão Municipal de Emprego, poderão participar de reuniões, se convidadas, sendo-lhes facultado manifestar-se sobre os assuntos abordados, sem entretanto, ter direito a voto, competência exclusiva de seus membros.

    Art.3º - A presidência da Comissão será exercida em sistema de rodízio, entre os representantes do Governo, dos trabalhadores e dos empregadores, tendo o mandato do presidente a duração de 12 (doze) meses e sendo vedada a recondução pelo período consecutivo.

§ 1º - A eleição do presidente ocorrerá por maioria simples de votos dos integrantes da Comissão.

§ 2º - Em suas ausências ou impedimento eventual, o presidente da Comissão será substituído, automaticamente por seu suplente.

§ 3º - No caso de vacância da Presidência, será eleito novo presidente dentre os membros representativos da mesma bancada, de conformidade com o caput deste artigo.

    Art.4º - Competirá a Comissão Municipal de Emprego:

a) elaborar e aprovar o seu regimento interno;

b) submeter seu regimento interno a homologação da Comissão Estadual de Emprego;

c) propor aos órgãos do Sistema Nacional de Emprego, com base em relatórios técnicos, medidas efetivas que minimizem os efeitos negativos dos ciclos econômicos e do desemprego estrutural sobre o mercado de trabalho, especialmente aqueles relacionados com a localidade;

d) articular-se com instituições públicas e privadas, inclusive acadêmicas e de pesquisas com vista a obtenção de subsídios para o aprimoramento e orientação de suas ações e da atuação do Sistema Nacional de Emprego, como também das ações relativas a Programas de Geração de Emprego e Renda;0
e) de forma permanente, buscar a articulação com instituições e organizações envolvidas nos programas de geração de emprego e renda, visando a integração de suas ações;

f) promover o intercâmbio de informações com outras comissões de emprego, de qualquer esfera, objetivando além da integração do Sistema, mas também a obtenção de dados que possam servir de orientação para as suas ações;

g) formular diretrizes específicas sobre a atuação do Sistema Nacional de Emprego, no âmbito municipal, em consonância com aquelas definidas pelo Ministério do Trabalho e pelo Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalhador e a Comissão Estadual de Emprego;

h) manifestar-se e propor a alocação de recursos por área de atuação, quando da elaboração do plano de trabalho pelo Sistema Nacional de Emprego no âmbito correspondente;

i) acompanhar no âmbito municipal, a utilização dos recursos alocados, mediante convênios, ao Sistema Nacional de Emprego e o Programa de Geração de Emprego e Renda, no que se refere ao cumprimento dos critérios, de natureza técnica definidos pelo Ministério do Trabalho e o Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalhador;

j) participar da elaboração e submeter as respectivas Comissões para homologação, após sua apreciação, o Plano de Trabalho relativo a sua área de competência;

k) acompanhar a execução do Plano de Trabalho do Sistema Nacional de Emprego e do Programa de Geração de Emprego e Renda do Município;

l) propor à Coordenação Estadual do Sistema Nacional de Emprego a reformulação das metas e atividades estabelecidas no Plano de Trabalho, quando necessário;

m) propor medidas de aperfeiçoamento as atividades inerentes ao Sistema Nacional de Emprego e a Programas de Geração de Emprego e Renda desenvolvidos por todos os níveis de Governo;

n) criar Grupos de Apoio com a composição de membros conforme os órgãos indicados no art. 2º desta Lei, em igual número de representantes, as quais, poderão a seu critério, constituir subgrupos temáticos, temporários ou permanentes, de acordo com as necessidades específicas do Município.

o) subsidiar quando solicitada, as deliberações do Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo do Trabalho, relativas a planos ou projetos a serem implementados na área de sua atuação;

p) encaminhar após avaliação, às diversas instituições financeiras, projetos para obtenção de apoio creditício, acompanhar de forma contínua os projetos em andamento nas respectivas áreas de atuação e acompanhar a efetiva aplicação dos recursos financeiros recebidos;

q) receber e analisar, sobre os aspectos quantitativos e qualificativos, os relatórios de acompanhamento dos projetos financiados com recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador na área de sua atuação;

r) elaborar relatório sobre a análise procedida, encaminhando-as a Comissão Estadual para fins de consolidação de dados;

s) articular-se com entidades de formação profissional e representativas dos órgãos que compõem a Comissão, na busca de parcerias na qualificação e assistência técnica aos beneficiários de financiamentos, com recursos do Fundo de Amparo do Trabalhador;

t) indicar as áreas e setores primários para alocação de recursos no âmbito do Programa de Geração de Emprego e Renda;

u) designar membros para participar em eventos relacionados com os objetivos da Comissão, sempre que julgada importante à participação;

v) coordenar a constituição e a atuação de grupos de apoio a que se refere a alínea “n” deste artigo cujo número de integrantes, em nenhuma hipótese, poderá ser superior a quatro representantes, membros da Comissão;

    Art.5°- A Secretária da Comissão Municipal será exercida por um dos membros, eleito entre os seus integrantes cabendo ao mesmo  a realização de tarefas técnicas e administrativas.

Parágrafo Único: A Administração Municipal poderá dar suporte administrativo ao funcionamento da Comissão.

    Art.6°- Pela atividade exercida na Comissão, os seus membros, titulares ou suplentes, não receberão qualquer tipo de remuneração ou vantagens, exceto o ressarcimento de despesas, aplicando-se neste caso as determinações da Lei Municipal Nº 215 de 10 de dezembro de 2003.

    Art.7°- as reuniões ordinárias da Comissão serão realizadas no mínimo 01 (uma) vez por bimestre, em dia, hora e local marcados com antecedência mínima de 07 (sete) dias , sendo precedida da convocação por escrito a todos os seus membros. 

§ 1° - Caso a reunião ordinária não seja convocada pelo Presidente da Comissão, qualquer membro poderá fazê-lo, desde que transcorridos 15 (quinze) dias do prazo previsto neste artigo.

§ 2° - As reuniões ordinárias da Comissão serão iniciadas com  a presença de, pelo menos, a maioria simples de seus membros.

    Art.8°- As reuniões extraordinárias, quando necessárias,  poderão ocorrer a qualquer tempo, por convocação do Presidente da Comissão ou de 1/3 de seus membros.

Parágrafo Único: na convocação extraordinária de que trata este artigo é imprescindível à apresentação da justificativa. O prazo máximo de sua realização será de 15 (quinze) dias úteis a partir da convocação.

    Art.9°- As deliberações da Comissão deverão ser tomadas por maioria simples de votos, em quorum mínimo da maioria simples de seus membros, cabendo ao Presidente o voto de qualidade.

§ 1°- As decisões normativas terão à forma de Resolução, numeradas de forma seqüencial e publicadas no órgão de divulgação dos atos do Município.

§ 2°- É obrigatória a confecção de atas  de reuniões, devendo as mesmas serem arquivadas sob a responsabilidade do Secretário.

    Art.10 - O Governo Municipal encaminhará ao Ministério do Trabalho/ Conselho Deliberativo do fundo de amparo do Trabalhador, para reconhecimento da Comissão de que trata esta lei, uma cópia do ato de sua constituição e do Regimento Interno cujos extratos serão publicados no Diário Oficial do Estado.

Parágrafo Único: O suporte administrativo necessário para a organização, estrutura  e funcionamento da Comissão ficará a cargo do Governo Municipal, com o apoio da Unidade Regional do sistema Nacional de Emprego.

    Art.11 - O Município poderá receber, do Estado ou da União, através do Ministério do Trabalho Fundo de Amparo do trabalhador, recursos financeiros para custeio de despesas inerentes às ações de competência do sistema público de empregos.

    Art 12 - As despesas de responsabilidade do Município, decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotações orçamentárias próprias do Orçamento Municipal.

    Art. 13 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Arroio do Padre, 22 de Abril de 2004

ALMIRO BUSS

PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE

